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@ (PROCESSO ELETRÔNICO)
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2018/Cível


AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL Nº 3.710 DE GUAÍBA. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. PROCURAÇÃO. AUSÊNCIA DE PODERES ESPECÍFICOS PELO CHEFE DO PODER EXECUTIVO E INDICAÇÃO DA NORMA IMPUGNADA. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO. INÉRCIA. VÍCIO NÃO SANADO.  

1. Conforme orientação pelo Plenário do Supremo Tribunal Federal na ADI 2.187/BA, para a propositura de ação direta de inconstitucionalidade, é imperativo a juntada de procuração com poderes específicos pelo chefe do Poder Executivo, inclusive com a indicação objetiva e individualizada da norma impugnada.
2. Situação dos autos em que, embora intimada pessoalmente para regularizar a representação processual, a parte autora permaneceu inerte, impondo-se a extinção da ação, sem resolução de mérito. Precedentes do Tribunal Pleno do TJRS. 

AÇÃO JULGADA EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO.
	Ação Direta de Inconstitucionalidade


	Órgão Especial



	Nº 70079368585 (Nº CNJ: 0302070-77.2018.8.21.7000)


	Comarca de Porto Alegre



	PREFEITO DO MUNICIPIO DE GUAIBA 


	PROPONENTE

	CAMARA MUNICIPAL DE GUAIBA 


	REQUERIDO

	PROCURADOR-GERAL DO ESTADO 


	INTERESSADO


DECISÃO MONOCRÁTICA

Vistos.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade ajuizada pelo Prefeito Municipal de Guaíba tendo por objeto a Lei Municipal nº 3.710/2018, de iniciativa do Poder Legislativo, que dispõe sobre o Programa de Combate a Pichações e Incentivo ao Grafite ao Município de Guaíba/RS por alegada afronta aos artigos 30, incisos I e II, e 61, § 1º, inciso II, alínea b, da Constituição Federal, e artigos 52, inciso IV e 119, inciso II, da Lei Orgânica Municipal.
A medida liminar foi indeferida, tendo sido ordenada a notificação do Presidente da Câmara de Vereadores e a citação do Procurador-Geral do Estado para apresentação de defesa ao ato normativo impugnado. 

A Câmara Municipal prestou suas informações (fls. 52/60). 

Às fls. 117/123, o Procurador-Geral do Estado apresentou defesa ao ato impugnado sustentando a inépcia da inicial e, no mérito, a presunção da constitucionalidade da lei questionada, pugnando pela sua manutenção.

  O Ministério Público, por meio do Procurador-Geral de Justiça, manifestou-se pelo acolhimento da inépcia da inicial e a extinção do feito e, uma vez superada, pela improcedência do pedido (fls. 131/146). 

Na sequência, ordenada a intimação da parte autora para regularizar sua representação processual à propositura da demanda (fls. 148/149), o prazo transcorreu in albis, consoante certidão da Subsecretaria da Presidência à fl. 156.

Vieram-me os autos conclusos.  

2. Ao exame dos autos, como acima exposto, objetiva o Prefeito Municipal de Guaíba a declaração de inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 3.710/2018, por alegada afronta a dispositivos da Carta Magna e a Lei Orgânica Municipal.
E, a esse respeito, conforme orientação consolidada do Supremo Tribunal Federal, a propositura da ação direta de inconstitucionalidade exige a juntada de procuração com poderes específicos pelo chefe do Poder Executivo, inclusive com a indicação objetiva e individualizada da norma impugnada.

No ponto, o consagrado pelo Plenário do STF na ADI nº 2.187/BA, verbis:

EMENTA: É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.

(ADI 2187 QO, Relator(a):  Min. OCTAVIO GALLOTTI, Tribunal Pleno, julgado em 24/05/2000, DJ 12-12-2003 PP-00062 EMENT VOL-02136-01 PP-00095) (grifei)
Também:

DECISÃO: Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, que, ajuizada pelo Partido Verde, insurge-se contra regras legais inscritas na Lei catarinense nº 14.675/2009 (“Código Estadual do Meio Ambiente”). 
Ante a ausência, nos autos, do pertinente instrumento de mandato judicial, assinei, ao autor da presente ação direta, o prazo de dez (10) dias, para que regularizasse a sua representação processual nesta causa. 
Ao assim despachar (fls. 193/194), tive o cuidado de assinalar que o Plenário do Supremo Tribunal Federal, ao apreciar questão de ordem suscitada na ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, determinou que todas as procurações ou delegações outorgadas pelos autores de ação direta (CF, art. 103), a seus Advogados e Procuradores, contenham poderes especiais para a instauração do pertinente processo de controle normativo abstrato perante esta Corte, com a indicação objetiva do diploma legislativo ou do ato normativo, e respectivos preceitos (quando for o caso), que devam expor-se, especificamente, à impugnação em sede de ação direta de inconstitucionalidade. Essa orientação, firmada pelo Plenário desta Suprema Corte, tem apoio em decisão consubstanciada em acórdão assim ementado: 
“É de exigir-se, em ação direta de inconstitucionalidade, a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada.” (ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI - grifei) 
O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito: 
“Ação direta de que não se conhece, por não haver sido cumprida a diligência destinada à regularização da representação processual (procuração com poderes específicos para atacar a norma impugnada).” (ADI 2.187/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI, Pleno - grifei) 
Não obstante todas essas considerações, o Partido Verde, ainda assim, deixou de atender a determinação constante do despacho de fls. 193/194, embora regularmente intimado para proceder a tal regularização (fls. 200). 
Na realidade, a procuração de fls. 198 não indica, de forma objetiva e de modo específico – tal como exigido pela jurisprudência desta Corte (ADI 2.017/DF, Rel. Min. NELSON JOBIM - ADI 2.187-QO/BA, Rel. Min. OCTAVIO GALLOTTI – ADI 2.774/GO, Rel. Min. MAURÍCIO CORRÊA – ADI 2.835/PE, Rel. Min. SYDNEY SANCHES - ADI 3.087/RJ, Rel. Min. JOAQUIM BARBOSA – ADI 3.328-MC/DF, Rel. Min. CELSO DE MELLO, v.g.) -, o diploma normativo (e/ou os respectivos preceitos legais) que o Partido Verde pretende impugnar nesta sede de controle normativo abstrato. 
Cumpre ressaltar que o autor sequer indicou, na procuração em referência, a lei (ou os artigos dela constantes) objeto da pretendida declaração de inconstitucionalidade. A leitura dessa procuração nem mesmo permite identificar o número e a data da lei, além dos respectivos artigos, que o Partido Verde busca invalidar, por suposta inconstitucionalidade. 
Há, em referido instrumento de mandato judicial, uma inadequada menção ao ajuizamento de ação direta de inconstitucionalidade “contra o Poder Executivo Estadual – Estado de Santa Catarina, representado, neste ato, na pessoa do Senhor LUIZ HENRIQUE DA SILVEIRA – Governador, por sancionar Lei que altera norma geral, prevista no artigo 24 da Constituição Federal (...)” (fls. 198 – grifei). 
Além disso, o nome da delegada nacional signatária da petição inicial (fls. 48) não consta de referida procuração (fls. 198). 
Sendo assim, em face dos precedentes referidos e considerando que o Partido Verde deixou de proceder, de modo integral, à regularização que lhe foi expressamente determinada (fls. 193/194), não conheço da presente ação direta, restando prejudicada, em conseqüência, a apreciação da medida cautelar requerida. 
Arquivem-se os presentes autos. 
Publique-se. 
Brasília, 04 de junho de 2009. 
Ministro CELSO DE MELLO 
Relator 
(ADI 4229 MC, Relator(a): Min. CELSO DE MELLO, julgado em 04/06/2009, publicado em DJe-107 DIVULG 09/06/2009 PUBLIC 10/06/2009)

No caso dos autos, além de não constar o respectivo instrumento de mandado passado pelo proponente da ação, mesmo após intimado pessoalmente para regularizar sua representação (148/149), a parte autora permaneceu silente (156), impondo-se, por consequência, a extinção do feito sem resolução de mérito, ante a ausência dos pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo.

A propósito, essa é também a orientação pelo Órgão Especial desta Corte:

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL Nº 3.759/2018, QUE DISPÕE SOBRE A DIVULGAÇÃO DAS LISTAGENS DOS PACIENTES QUE AGUARDAM POR CONSULTAS COM ESPECIALISTAS, EXAMES, E CIRURGIAS NA REDE PUBLICA DO MUNICÍPIO. PROCURAÇÃO. INTIMAÇÃO PARA REGULARIZAÇÃO PROCESSUAL. AUSÊNCIA DE MANIFESTAÇÃO. A procuração que acompanha a petição inicial deve ser passada pelo Prefeito enquanto legitimado ativo, e não pela representação que exerce sobre a pessoa jurídica de direito público interno. O Supremo Tribunal Federal exige a apresentação de procuração com poderes específicos para atacar a norma objurgada, em ação direta, sendo que seu descumprimento acarreta extinção do feito sem julgamento do mérito. Precedentes do STF e do Tribunal Pleno. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA SEM JULGAMENTO DO MÉRITO. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077301034, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 27/08/2018)
PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO OUTORGANDO PODERES ESPECÍFICOS PARA ATACAR A NORMA IMPUGNADA. INTIMAÇÃO PESSOAL E NÃO ATENDIMENTO DA EXIGÊNCIA. EXTIÇÃO DO FEITO, SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO. ARTIGO 485, IV, CPC/15. Tendo o Prefeito Municipal, mesmo intimado pessoalmente para juntada de procuração outorgando poderes específicos para atacar a norma impugnada, permanecido inerte, desatendida, assim, exigência consolidada na jurisprudência do Supremo Tribunal Federal e deste Tribunal de Justiça, impõe-se a extinção da ação direta, sem resolução de mérito, com base no artigo 485, IV, CPC/15. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70077659506, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 03/08/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ROSÁRIO DO SUL. LEI MUNICIPAL N.º 3.745. HORÁRIO DE FUNCIONAMENTO DO COMÉRCIO VAREJISTA. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS. INTIMAÇÃO. VÍCIO NÃO SANADO. – Em ação direta de inconstitucionalidade, exige-se a apresentação, pelo proponente, de instrumento de procuração ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. O Supremo Tribunal Federal, atento a essa diretriz jurisprudencial, tem advertido que o descumprimento de tal exigência, pelo autor, importa em extinção do processo de controle normativo abstrato, sem julgamento de mérito (ADI 4229 MC/SC, Rel. Min. Celso Mello, DJe 10/06/2009). Precedentes. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE EXTINTA, SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70076288687, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marilene Bonzanini, Julgado em 23/05/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ART. 46 DA LEI ORGÂNICA DO MUNICÍPIO DE ALEGRETE. ALEGADA VIOLAÇÃO AO DISPOSTO NO PARÁGRAFO 9º DO ART. 40 DA CONSTITUIÇÃO DA REPÚBLICA. AUSÊNCIA DE REGULARIZAÇÃO DA REPRESENTAÇÃO PROCESSUAL. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECIAIS CONSIGNANDO O ATO NORMATIVO A SER IMPUGNADO. ORIENTAÇÃO DO EGRÉGIO SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. 1. Consoante orientação traçada pelo egrégio STF nos autos da ADI 2187, na ação direta de inconstitucionalidade deve ser juntada procuração outorgando poderes específicos ao advogado para sua propositura, bem como a indicação do ato normativo impugnado. 2. Ausente regularização processual, embora a parte tenha sido intimada, trata-se de caso de extinção do feito sem resolução de mérito, conforme prevê o inciso IV do art. 485 do CPC. EXTINGUIRAM SEM RESOLUÇÃO DE MÉRITO A AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70075960716, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Matilde Chabar Maia, Julgado em 21/05/2018)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. IMPUGNAÇÃO À LEI-XANGRI-LÁ Nº 1.800/2015 QUE ALTERA A LEI-XANGRI-LÁ Nº 1.006/07. PREVISÃO ACERCA DO AUMENTO DE VAGAS NO QUADRO DE CARGOS E FUNÇÕES DO MUNICÍPIO. AUSÊNCIA DE PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO NÃO SANADO. CONSEQUÊNCIA. 1. Na esteira do entendimento jurisprudencial firmado perante o eg. Supremo Tribunal Federal, é imprescindível a juntada de procuração com outorga de poderes específicos ao advogado para propositura de ação direta de inconstitucionalidade, com a especificação da norma que se visa à afastar do ordenamento jurídico. 2. Na hipótese dos autos, embora intimada a parte autora para regularizar a representação processual, não houve saneamento do vício, ensejando com isso, a extinção do processo sem resolução de mérito, nos termos do art. 485, IV, do CPC, pois ausentes os pressupostos de constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo. Precedentes do STF e desta Corte catalogados. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA EXTINTA. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70067587246, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 11/12/2017)

MANDADO DE SEGURANÇA. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL N. 3.211, DE 22 DE DEZEMBRO DE 2016. CAPÃO DA CANOA. DEFEITO DE REPRESENTAÇÃO. PROCURAÇÃO COM PODERES ESPECÍFICOS PARA PROPOSITURA DA AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. VÍCIO NÃO SANADO. Em se tratando de ação direta de inconstitucionalidade o proponente deve apresentar instrumento de procuração, ao advogado subscritor da inicial, com poderes específicos para atacar a norma impugnada. Mandado de segurança extinto. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70072610231, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Jorge Luís Dall'Agnol, Julgado em 27/04/2017)

À vista do exposto, julgo extinta, sem resolução de mérito, a ação direta de inconstitucionalidade, forte no disposto no art. 485, inc. IV, do CPC.
Intimem-se.

Diligências legais.
Porto Alegre, 23 de maio de 2019.

Des. Tasso Caubi Soares Delabary,

Relator.
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